GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 216, de 10 de Dezembro de 2003

                                                                                      Cria o Conselho Municipal de 

                                                                                      Esportes de Arroio do Padre 

                                                                                      e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica criado nos termos desta Lei, o Conselho Municipal de Esportes de Arroio do Padre, instância colegiada, no âmbito do Município, de caráter permanente entre o Governo e a Sociedade Civil, como órgão auxiliar e controlador de atividades esportivas.

    Art.2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se esporte a prática, a competição, e a realização de torneios, jogos ,olimpíadas, corridas e outras modalidades desportivas.

    Art.3º - Poderão ser beneficiados por esta Lei, projetos relativos as seguintes modalidades esportivas:

I – desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas sistemáticas de educação, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua prática de lazer, evitando-se a seletividade e a hiper competitividade de seus praticantes;

II – desporto de participação, praticado de modo voluntário, compreendendo as modalidades desportivas realizadas com a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na vida social, na promoção da saúde e da educação e na preservação do meio ambiente;

III – desporto de rendimento, praticado com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas e comunidades,organizado de modo não profissional, compreendendo o desporto amador, identificado pela liberdade de sua prática e no desenvolvimento dos objetivos propostos.

Parágrafo único: Poderão ainda ser beneficiados, nos termos desta Lei, projetos que visem a aquisição de equipamentos,  à preservação, à manutenção, ou a construção de infra-estrutura destinada a prática desportiva.

    Art.4º - Somente terão o apoio do Município atividades e projetos desportivos aprovados pelo Conselho Municipal de Esportes.

    Art.5º - Compete ao Conselho Municipal de Esportes:

I – estabelecer e aprovar o seu plano de atividades;

II – definir as prioridades da política de esportes do Município;

III – estabelecer diretrizes e elaborar regimentos a serem respeitados nas competições e torneios;

IV – definir critérios de inscrição e sugerir adequação de funcionamento de entidades esportivas que demonstrarem interesse em se associar e participar de projetos esportivos desenvolvidos pelo Município;

V -  acompanhar competições e torneios, prestando orientação quando necessário;

VI- cancelar a inscrição de entidades esportivas que tenham incorrido em irregularidades e vetar a sua participação em eventos e competições, enquanto não se sujeitarem ou adequarem a legislação vigente e as suas determinações;

VII – aprovar a realização de competições, torneios, concursos e outros eventos ligados à área desportiva;

VIII – buscar patrocínios e subvenções, além de outras formas de apoio que possam contribuir para a realização dos objetivos propostos por esta Lei.

IX – articular-se com as demais instâncias deliberativas do Município, tendo em vista a organicidade da política de esportes com as demais políticas setoriais para integração das ações;

X – acompanhar e avaliar a gestão de recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas, projetos, serviços e benefícios aprovados;

XI – apreciar propostas e aprovar critérios de aplicação de eventuais recursos públicos, municipais ou de outros entes da federação;

XII – aprovar o seu regimento interno;

XIII – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas por Lei específica.

    Art.6º - O Conselho Municipal de Esportes é composto por 8 (oito) membros e seus respectivos suplentes, que representem o Poder Executivo Municipal e a Sociedade Civil, representada por entidades esportivas organizadas no Município compondo-se na seguinte forma:

I -  Quatro servidores do Poder Executivo, escolhidos pelo Prefeito Municipal dentre os servidores públicos lotados nos órgãos a seguir indicados:

a) um representante da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;

b) um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

c) um representante da Secretaria Municipal de Agricultura, Obras e Desenvolvimento;

d) um representante da Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social;

II – Compete aos grupos organizados da sociedade, ligada as atividades esportivas, formar um Fórum que terá a responsabilidade de indicar os seus representantes em número de 04(quatro) que terão assegurada a sua participação no Conselho;

§ 1º - Cada membro titular terá um suplente, oriundo da mesma categoria representativa;

§ 2º - Caberá ao Conselho Municipal de Esportes a avaliação da participação da entidade esportiva, devendo estar localizada no Município;

§ 3º - Os representantes das entidades que formarem o Fórum das organizações desportivas serão indicados por este, e posteriormente nomeados pelo Prefeito Municipal;

§ 4º - O exercício de conselheiro é considerado serviço público relevante, sendo vedada a sua remuneração;

§ 5º - Poderá ser assegurado aos Conselheiros Municipais do Conselho Municipal de Esportes, quando em representação do órgão colegiado o direito de ressarcimento de despesas com transporte, estadia e alimentação, quando comprovada a sua necessidade , e o Município assim instituir o benefício por Lei específica;

§ 6º - O mandato dos representantes componentes do Conselho Municipal de Esportes será de 02(dois) anos, podendo ser reconduzidos por uma vez por igual período;

§ 7º - As decisões do Conselho Municipal de Esportes consubstanciadas em resoluções e serão divulgadas a quem de interesse e observada a sua aplicação;

§ 8º - A diretoria do Conselho Municipal de Esportes será eleita dentre os seus membros, podendo prever em seu regimento interno as formas e estruturas de funcionamento;

§ 9º - O Poder Executivo Municipal poderá dar suporte administrativo para o desenvolvimento das atividades do Conselho Municipal de Esportes.

    Art.7º - É constituído o Fórum Esportivo Municipal composto de entidades não governamentais que mantenham atividades esportivas em consonância com o art.3º desta Lei.

    Art.8º - O Fórum Esportivo Municipal é órgão consultivo do Conselho Municipal de Esportes e tem por função contribuir com sugestões e indicar políticas a serem adotadas por este Conselho assim como auxiliar na implantação das mesmas.

    Art.9º - Todas as entidades esportivas com atuação no Município de Arroio do Padre e que desenvolvem atividades identificadas com os objetivos desta Lei, para participarem do Fórum Esportivo Municipal devem credenciar-se junto ao Conselho Municipal de Esportes.

§ 1º -  Compete ao Conselho Municipal de Esportes quando do requerimento de inscrição da entidade, verificar o cumprimento básico de funcionamento e exigências estabelecidas pelo mesmo.

§ 2º -  Caso uma entidade não tenha a sua inscrição homologada pelo Conselho Municipal de Esportes, a mesma poderá, depois de providenciadas as exigências, solicitar reexame de seu pedido ao referido Conselho.

§ 3º -  O regimento interno do Fórum Municipal Esportivo será elaborado em conjunto com o Conselho Municipal de Esportes.

    Art.10 – Fica autorizado o Município a custear despesas decorrentes da aplicação desta Lei, no desenvolvimento de atividades e competições desportivas aprovadas pelo Conselho Municipal de Esportes e mediante prestação de contas.

§ 1º -  As despesas autorizadas no caput ficam limitadas a cobrir os serviços de segurança, arbitragem e outros de terceiros, e ainda de transporte, alimentação, estadia e premiação quando o evento ou competição tiver caráter oficial ou quando a entidade participante representar o Município.

§ 2º -  O Conselho Municipal de Esportes deverá indicar um representante responsável pela prestação de contas, dos recursos recebidos do Município, no prazo de 10(dez) dias, após a realização dos eventos ou participações realizadas.

    Art.11 – As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por dotações orçamentárias próprias, constantes no Orçamento do Município.

    Art.12 – O Poder Executivo Municipal regulamentará por ato do Prefeito Municipal o que couber do disposto nesta Lei.

    Art.13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 10 de Dezembro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

